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Resumo do artigo: O presente trabalho elabora reflexões sobre a ação civil pública como mecanismo 

judicial de combate à escravidão contemporânea em nosso país. A análise terá como escopo a erradicação do 

trabalho escravo no Brasil. A abordagem se dará através do estudo da origem, competência, finalidade, 

objetivo, legitimidade, ajuizamento, bem como penalidades impostas e efeitos da coisa julgada desta ação 

judicial. A justificativa do tema se dá pela relevância social da questão que viola os Direitos Fundamentais 

dos indivíduos, e, pela relevância na demonstração da atuação do Ministério Público do Trabalho no combate 

a esta forma desumana de trabalho. A relevância do assunto também pode ser demonstrada uma vez que para 

competirem com os preços internacionais de mercado constatamos tanto no âmbito urbano como rural a 

pratica criminosa de exploração de mão de obra. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem como finalidade demonstrar a atuação da ação civil pública como 

mecanismo jurisdicional de erradicação do trabalho escravo contemporâneo no Brasil. Para atingir 

esse objetivo opta-se por realizar pesquisas de caráter bibliográfico e científico.  

A Ação Civil Pública Trabalhista que iremos abordar terá como foco a erradicação do 

trabalho escravo contemporâneo, sendo a análise voltada para os direitos metaindividuais difusos, 

coletivos e individuais homogêneos.  

Vale asseverar, que o direito do trabalho surgiu, em sua concepção, como um direito da 

classe dos trabalhadores, sendo certo afirmar que as demandas iniciais possuíam caráter individual 

ou coletivo, através da representação sindical. Excetuando o direito sindical não haviam outros 

mecanismos de tutela coletiva. 

Em nosso direito pátrio constata-se que a Lei 4.717/65 instituiu a ação popular significando 

grande avanço à tutela dos chamados direitos metaindividuais, ou seja, aqueles direitos que 

transcendem o indivíduo para alargar-se de forma a abranger, sempre em grupos, coletividades 

definidas ou não.  

Entretanto, considerando-se que a ação popular se destina à defesa do patrimônio público e 

que a legitimidade para propô-la é do cidadão, que em regra é a parte hipossuficiente na relação de 

trabalho, na esfera trabalhista ela foi restringida ou quase anulada4.  

Desta sorte, cumpre asseverar, que a Ação Civil Pública, inserida através da Lei 7.347/85, e 

ampliada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e pelo Código de Defesa do 

Consumidor através da Lei 8.078/90, preencheu a lacuna na defesa dos interesses metaindividuais, 

com ampla aplicação no direito do trabalho. 

                                                           
4O TRT da 10ª Região declarou, inclusive, a incompetência da Justiça do Trabalho para conhecer da ação popular com 

finalidade de anular licitação de mão de obra temporária da Caixa Econômica Federal ante o argumento de que na 

Justiça do Trabalho tal questionamento deveria se dar via ação civil pública e não ação popular, que teria a Justiça 

Comum como competente para o seu julgamento (TRT 10ª Região, 1ª Turma, RO:00992-206-009-10).  
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A escolha do tema se justifica por representar o trabalho análogo à escravidão uma ameaça à 

ordem interna Estatal, caracterizando-se frontal violação aos direitos humanos, sendo, necessária 

uma abordagem sobre este instrumento jurídico eficaz de proteção aos interesses metaindividuais. 

Por se tratar de uma pesquisa bibliográfica e científica, opta-se por trabalhar com 

doutrinadores, teóricos e estudiosos que possam contribuir para a discussão de forma crítica com a 

expectativa de superar o senso comum sobre o fenômeno do combate à escravidão através da Ação 

Civil Pública, assim como análise de casos concretos.  

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

1.1. ORIGEM:  

 A Ação Civil Pública surge no ordenamento jurídico processual brasileiro através do 

advento da Lei Complementar número 40/1981 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de 

forma restritiva, e, ampliada com a criação da Lei 7.347, de 24 de julho de 1885. O atual texto foi 

integrado pelas modificações inseridas pelas normas processuais da Lei 8.078/1990 que estabeleceu 

o Código de Defesa do Consumidor em nosso sistema jurídico.  

 Vale aduzir, que as legislações pretéritas foram recepcionadas pela Carta da República de 

1988 em seu artigo 129, inciso III, conferindo legitimação ativa ao Ministério Público, bem como 

utilizando-a como instrumento de cidadania, destinado à defesa de quaisquer interesses 

metaindividuais da sociedade. 

 Um ano após a promulgação da referida carta, a lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, 

previu a tutela jurisdicional coletiva ou difusa para atender aos anseios dos portadores de 

deficiência, também o fez a lei n° 7.912, de dezembro de 1989 que tratava de Ação Civil Pública 

por danos causados aos investidores no mercado de valores. Tornando-se assim precedentes 

preciosos para a tutela total dos direitos da coletividade. 

 

 Contudo, foi somente com a entrada em vigor do Código de Defesa do Consumidor, Lei n° 

8.078, de 11 de setembro de 1990, que foram inseridos, em nosso ordenamento jurídico, os 

conceitos legais de interesses difusos e dos interesses coletivos que oportunamente serão abordados 

no decorrer deste trabalho. 

 A Lei Complementar número 75/1993, em seu artigo 83, estabeleceu o cabimento na esfera 

trabalhista da Ação Civil Pública. 
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 Observa-se, portanto, que a Justiça do Trabalho, possui ampla competência para processar e 

julgar esta demanda, sendo relevante destacar que ela possui um papel fundamental na punibilidade 

das demandas que envolvem a escravidão contemporânea. 

 

1.2 - CONCEITO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO: 

 Hugo Nigro Mazzini5 justifica o uso da expressão Ação Civil Pública em contraposição à 

Ação Penal Pública que é competência exclusiva do Ministério Público. Sua designação é 

justificada tanto pela titularidade da ação, como pelo seu objeto que é a defesa de interesse público, 

ou seja, interesse difuso especificamente. 

 Vale aduzir, que tanto a Lei n. 7.347/85, como as Leis posteriores, e a própria Constituição, 

ao disciplinarem a “ação civil pública”, não a restringiram à iniciativa do Ministério Público.  

 Ação civil pública passou a significar não só a ação ajuizada pelo Ministério Público, como 

a ação proposta por outros legitimados ativos — pessoas jurídicas de direito público interno, 

associações e outras entidades — desde que seu objeto fosse a tutela de interesses difusos ou 

coletivos .  

 O conceito de ação civil pública alcança hoje, portanto, mais que as ações de iniciativa 

ministerial; é útil, contudo, dar atenção especial a estas últimas, porque, ordinariamente, é o 

Ministério Público quem toma a iniciativa de sua propositura. Em se tratando das ações de que 

cuida o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90), em regra seu ajuizamento cabe aos 

órgãos do Ministério Público investidos nas funções de Curadoria de Menores (os quais, nas novas 

Leis Orgânicas do Ministério Público, certamente oficiarão perante os Juízes da Infância e da 

Juventude, sendo provável que venham a chamar-se os Curadores da Infância e da Juventude, cf. 

arts. 146 e 148, IV, do Estatuto).6 

 Ibraim Rocha esclarece acerca da competência material ser da Justiça do Trabalho 

competente para apreciar as ações civis públicas para conciliação e julgamento ligadas aos 

                                                           
5MAZZILLI, Hugro Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. 12ª ed. São Paulo: Saraiva, 2000. p 62. 

6http://www.mazzilli.com.br/pages/artigos/acpnoeca.pdf, visitado em 06/01/2016. 
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interesses metaindividuais, envolvendo trabalhadores e empregadores, Administração Pública direta 

e indireta dos Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da União decorrentes da relação de 

trabalho.7 

 Assim, podemos afirmar que caso a ação civil pública tenha por objeto controvérsia 

decorrente de relação de trabalho, a competência para apreciação será da Justiça do Trabalho, por 

expressa previsão constitucional através do artigo 114, CRFB, inserido com a EC 45/20014.  Por se 

tratar de competência em razão da matéria, temos que esta é absoluta. 

 Desta forma, serão da competência da Justiça do Trabalho as Ações Civis Públicas que 

visem tutelar direitos metaindividuais trabalhistas. Insta mencionar que tais ações coletivas têm sido 

amplamente utilizadas na seara trabalhista, eis que nas relações de trabalho encontramos uma 

enorme quantidade de lesões em massa, principalmente em razão de ser o empregador, 

essencialmente, um ser coletivo, de modo que seus atos provocam consequências amplas, podendo 

lesar, ao mesmo tempo, diversos, milhares de trabalhadores. 

 Observa-se que na seara trabalhista, a importância da ação civil pública destaca-se ainda 

mais, tendo em vista a hipossuficiência do trabalhador, o qual, diante de ameaças de desemprego, 

não teria condições de bem tutelar seus direitos. 

 Podemos concluir a temática do cabimento afirmando a extrema importância da ação civil 

pública na seara trabalhista, eis que é nessa seara que mais encontramos lesões em massa e que, 

normalmente, atingem a própria saúde e integridade física dos trabalhadores. Por isso a necessidade 

de um instrumento célere e eficaz, capaz de conferir a tutela jurisdicional adequada aos direitos 

metaindividuais decorrentes de relação de trabalho. 

1.3. OBJETO 

 O artigo 3º da Lei 7.347/85 dispõe que a ação civil pública poderá ter por objeto a 

condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, ao passo que o 

artigo 11 da mesma lei prevê que na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer 

ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da 

                                                           
7LOTTO, Luciana Aparecida.. Ação Civil Pública Trabalhista contra o Trabalho Escravo no Brasil. 2ª Ed. São Paulo. Ltr. 

2015., pág. 100. 
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atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for 

suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor. 

 Saliente-se que foi com o advento do Código de Defesa do Consumidor, o qual acrescentou 

o inciso IV ao artigo 1º da Lei 7.347/85, que a ação civil pública passou a constituir o meio apto 

para a tutela de qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

 O artigo 83 do Código de Defesa do Consumidor, aplicável à ação civil pública, dispõe que, 

para a defesa dos direitos e interesses por ele protegidos, são admissíveis todas as espécies de ações 

capazes de propiciar a adequada e efetiva tutela. Assim, como a lei não traz qualquer restrição, 

podemos afirmar que a ação civil pública pode ter por objeto um comando condenatório, 

declaratório, cautelar, mandamental, constitutivo positivo, constitutivo negativo, de liquidação, de 

execução ou qualquer outra espécie que seja necessária à tutela dos interesses metaindividuais em 

questão. 

 Deste modo, a ação civil pública pode ser utilizada para se obter uma decisão cominando 

obrigação de fazer, não fazer ou pagar, sempre com cominação, ainda, de astreinte em caso de 

descumprimento da ordem judicial. 

 O dano moral coletivo já encontra fundamento legal, conforme se depreende do artigo 6º, 

incisos VI e VII do Código de Defesa do Consumidor, sendo que, na esfera do direito do trabalho, 

temos tidos diversas condenações em dano moral coletivo. 

 Quanto à possibilidade de se ter por objeto a reparação de direitos individuais homogêneos, 

tal tema será tratado mais adiante, no capítulo final do presente estudo. Por fim, insta salientar que a 

própria Lei 7.347/85, em seu artigo 12, autoriza a concessão de mandado liminar pelo juiz, com ou 

sem justificação prévia, a pedido da parte interessada ou até mesmo ex officio. Pela própria 

característica dos direitos metaindividuais, os pedidos de tutela de urgência são rotineiros, sendo 

que as tutelas de urgência pretendidas podem ser em relação ao próprio direito material vindicado 

(tutela antecipada) ou para proteção do processo (medida cautelar). 

2. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
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 O Ministério Público do Trabalho, ao exercer suas atribuições constitucionalmente 

definidas, atua tanto na esfera judicial quanto na extrajudicial. No tocante à atuação extrajudicial, 

vide a Lei Complementar 75/93, artigo 84. 

 A atuação extrajudicial do Ministério Público do Trabalho vem crescendo mais a cada dia, 

sendo de suma importância, haja vista que tal modalidade de atuação, além de célere, tem se 

mostrado altamente eficaz na solução de diversos problemas. A eficácia de tal atuação deve-se 

especialmente ao fato de que o descumpridor da legislação protetiva do trabalhador envolve-se 

diretamente nas tratativas e acordos concernentes à regularização de sua conduta às determinações 

legais, que representam o mínimo de proteção à pessoa do trabalhador e a seus direitos coletivos. 

 Cumpre ressaltar que na solução de litígios por meios extrajudiciais não há obrigatoriedade 

de ajuste de conduta, a adesão é espontânea. Não há a possibilidade de o Parquet trabalhista, de per 

si, obrigar ao cumprimento da legislação protetiva, o que significa que em caso de resistência, será 

acionado o Judiciário para a resolução da questão e imposição da observância da legislação. 

 Exatamente por serem mais céleres e mais econômicos do que a atuação judicial, os meios 

extrajudiciais sempre preferem aos judiciais, de modo que, diante de uma situação em que seja 

necessária a intervenção do Ministério Público do Trabalho, deve este órgão, primeiramente, 

verificar a possibilidade de solução extrajudicial e, somente em não sendo está eficaz, deverá o 

Parquet Laboral buscar a solução pela propositura da ação judicial cabível. 

 Além das funções extrajudiciais básicas previstas no artigo supra, temos também o papel do 

Ministério Público do Trabalho como articulador social. 

 Na busca de ajuste de conduta de pessoa, seja física ou jurídica, que desrespeita a legislação 

protetiva do trabalhador, atua o Ministério Público do Trabalho, antes de acionamento do Judiciário, 

por meio de investigações levadas a cabo por inquérito civil, que pode resultar na propositura de 

assinatura de TAC – Termo de Ajuste de Conduta, documento que, em caso de descumprimento, 

pode ser executado diretamente, pelo fato de ser título executivo extrajudicial. 

 O TAC comporta obrigações de fazer e não fazer, multa e pagamento de dano moral, sendo 

que os valores referentes aos pagamentos em dinheiro podem ser revertidos diretamente em 

benefício da comunidade, pois há a possibilidade de o procurador do trabalho direcionar o montante 
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a instituições sem fins lucrativos que atuam na profissionalização de jovens ou adultos, em 

programas de proteção à criança e ao adolescente, no resgate de moradores de rua, com abrigo e 

ensino profissional, entre outros.  

 Já judicialmente, a atuação do Ministério Público do Trabalho pode se dar na qualidade de 

parte ou de custos legis. O artigo 83 da Lei Complementar 75/93 trata de tais modalidades de 

atuação. 

 Considerando que a legitimação exclusiva do Ministério Público ocorre única e 

exclusivamente para a propositura de ação penal e que a Justiça do Trabalho não possui 

competência criminal, verifica-se que a legitimação para atuação judicial do Ministério Público do 

Trabalho será sempre concorrente. 

 Não obstante a ampla atuação em sede judicial, a realidade é que, atualmente, a Ação civil 

pública constitui o principal meio de ação do Ministério Público do Trabalho em âmbito judicial, 

haja vista que é o meio adequado a tutelar direitos transindividuais, podendo trazer em seu bojo 

pedido de cominação de obrigações de fazer, não fazer e pagar quantia. 

2.1 - OS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E 

EMPREGO. 

  O Ministério do Trabalho e Emprego, em sua atuação preventiva ou repressiva, ocupa-se da 

fiscalização das relações de trabalho, buscando o fiel cumprimento da legislação trabalhista, 

garantindo sua eficácia, especialmente por meio de reposições patrimoniais (art. 626, CLT).  

 Esta postura da fiscalização, balizada por lei, denota a compreensão de que o 

descumprimento dos preceitos trabalhistas viola não apenas o direito específico e particularizado de 

cada trabalhador a desenvolver relações dignas de trabalho, mas também a própria ordem pública, 

que rechaça a figura dos trabalhos degradantes e forçados. 
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 Por essa razão é que ANTÔNIO ÁLVARES DA SILVA identifica, na relação de trabalho, 

“um caráter ao mesmo tempo privado-público”, na qual se considera “não somente o interesse 

subjetivo das partes, mas também o interesse social do cumprimento da lei trabalhista”8. 

 O artigo 627, da CLT, dispõe sobre a atuação preventiva do Ministério do Trabalho e 

Emprego, estabelecendo o “critério da dupla visita”, instrumento por meio do qual a fiscalização do 

trabalho instrui os responsáveis sobre o fiel cumprimento das normas trabalhistas. Segundo 

orientação celetista, a atuação repressiva da fiscalização do trabalho, com a aplicação de multa, 

deve ocorrer prioritariamente na segunda visita, mas desde que comprovado que os sujeitos 

contratantes não respeitaram as normas de proteção ao trabalho que foram esclarecidas, 

previamente, na primeira visita (art. 627, CLT)29.  

 De toda forma, entende-se que o “critério da dupla visita” não se aplica às situações de 

trabalho forçado dada a necessidade urgente de seu combate, especialmente porque tal violação 

afronta um dos direitos mais inestimáveis do ser humano, a liberdade. Em todos os casos em que o 

auditor fiscal do trabalho concluir pela violação de normas trabalhistas, deverá lavrar auto de 

infração, imputando responsabilidade ao sujeito infrator, nos termos do art. 628, da CLT.  

 Pode-se afirmar que o objetivo institucional do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) é 

“promover o desenvolvimento da cidadania nas relações de trabalho, buscando a excelência na 

realização de suas ações, visando à justiça social”.9 

 Quanto à erradicação do trabalho forçado e degradante, o art. 12, II, do Regimento Interno 

do MTE/MG, enuncia que: “À seção de fiscalização do trabalho compete: [...] II – combater o 

trabalho escravo, infantil, e quaisquer outras formas degradantes”.  

 Para a concretização da missão institucional do Ministério do Trabalho e Emprego, 

especificamente com relação ao trabalho em condições análogas à de escravo, foi criado, repita-se 

em 1995, o GERTRAF – Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado, subordinado à 

Câmara de Políticas Sociais do Conselho de Governo e coordenado pelo próprio MTE. Trata-se de 

grupo móvel de fiscalização concebido para apurar denúncias e suspeitas de ocorrência de trabalho 

                                                           
8SILVA, Antônio Álvares. Competência Penal Trabalhista. São Paulo: LTr, 2006. p.94. 

9Missão institucional do Ministério do Trabalho e Emprego. Disponível no site http://www.mte.gov.br Acesso em 22 

de outubro de 2015. 



 

 

(83) 3322.3222 

contato@conidif.com.br 

www.conidif.com.br 

forçado e degradante. Com o mesmo desígnio – combate e erradicação ao trabalho em condições 

análogas à de escravo – foi instituído o GEFM, Grupo Especial de Fiscalização Móvel.  

3. DADOS ATUAIS SOBRE O TRABALHO ESCRAVO:  

O trabalho escravo contemporâneo é uma realidade à qual milhares estão sujeitos ao redor 

do mundo. São homens, mulheres e crianças que mudam de trabalho, de cidade, de estado, e até 

mesmo de país, em busca de uma vida melhor, mas acabam encontrando apenas sofrimento e 

desilusão. 

Segundo dados da Organização Internacional do Trabalho – OIT, atualmente, na América 

Latina e Caribe, diversos governos estão agindo seriamente contra o trabalho forçado. O Brasil 

tomou medidas fortes contra o trabalho forçado na agricultura e em acampamentos de trabalho 

afastados. O governo do Brasil assumiu oficialmente a existência de trabalho forçado perante a OIT 

em 1995. Desde então, tem combatido o problema com muita visibilidade. Um Plano Nacional de 

Ação contra o Trabalho Forçado foi implantado em março de 2003. Recentemente, vários outros 

governos latino americanos decidiram confrontar o trabalho forçado, especialmente em seus setores 

agrícolas. Bolívia, Peru e Paraguai deram passos importantes para desenvolver, juntamente com as 

organizações de trabalhadores e empregadores novas políticas para combater o trabalho forçado. 

A escravidão pode ser conceituada como recrutamento de terceiros, pela fraude ou coação 

com propósitos de exploração. É uma grave violação dos direitos humanos e deve ser combatida de 

forma sistêmica pelo Estado. 

A finalidade maior da escravidão contemporânea é o lucro, ou qualquer outro benefício, 

obtido por meio de alguma forma de exploração da vítima, mercantilizando sua força de trabalho, a 

integridade física e a principalmente a dignidade.  

Serão analisados, também, os instrumentos jurídico-institucionais do Ministério Público do 

Trabalho, tais como o termo de ajuste de conduta enquanto instrumento de atuação extrajudicial e a 

Ação Civil Pública que se mostra como mecanismo eficaz no combate ao trabalho escravo 

contemporâneo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
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Apesar de todos os esforços verifica--se a existência, em pleno século XXI, de trabalho 

escravo contemporâneo em nosso território nacional e constatamos que mais de 125 anos após a 

abolição da escravatura, o Brasil ainda combate uma versão contemporânea de escravidão. 

A presente pesquisa assinala como o trabalho escravo é uma chaga social que perpassa a 

história da humanidade desde os primórdios até os dias atuais. A existência desta forma tão 

degradante de exploração humana suscita o desenvolvimento de ações correlacionadas tanto na 

esfera jurídica, como na social, que sejam capazes de combatê-lo em favor da promoção de um 

trabalho decente, digno, respeitado e louvável pelo todo social, vez que construtor da própria 

identidade humana.  

Sob o prisma jurídico, vale afirmar que escravizar é violar direitos fundamentais difusos da 

sociedade, infringindo princípio constitucional.  

Pode-se verificar que nosso país possui várias ferramentas de erradicação do trabalho 

escravo, tendo na esfera administrativa com o Plano de Erradicação do Trabalho Escravo, como na 

esfera judidicial/extrajudicial com a ação civil pública, inquérito judicial e Termo de Ajuste de 

Conduta.  

Mister salientar, que a Ação Civil Pública será interposta após a abertura de Inquérito 

Civil, com a utilização do Termo de Ajuste de Conduta, ou seja, como último instrumento para 

combater os escravocratas contemporâneos, tanto no âmbito rural como urbano. 

Devemos encerrar destacando que a Ação Civil Pública Trabalhista contra o trabalho 

escravo no Brasil é eficaz na medida de sua propositura, ou seja, não é ela, isoladamente, capaz de 

coibir tal prática ilegal, e sim mediante todo o complexo de normas constitucionais e 

infraconstitucionais, passando a ser mais eficaz na conscientização da classe trabalhadora acerca de 

seus direitos e maior na aplicação de penalidade aos infratores desta chaga nacional.  
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